
Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.575.298 - SP (2019/0260548-6)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : EMILIO ALVES FERREIRA JUNIOR 
ADVOGADOS : ANTÔNIO ROSELLA  - SP033792 
   TATHIANE MODOLO MARTINS GUEDES  - SP258855 
 

  

DECISÃO
Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão 

monocrática do Presidente do Tribunal Regional Federal da 3ª Região que não 
conheceu do recurso.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fls. 475-484, e-STJ).
A União alega que são imprescritíveis as ações de ressarcimento ao 

Erário Público fundadas em decisões do Tribunal de Contas (fl. 490, e-STJ).
Aduz que a Súmula 7/STJ não deve incidir na espécie (fl. 492, e-STJ).

É o relatório.
 
Decido. 
 
Os autos foram recebidos neste Gabinete em 5.11.2019.
O tema trazido no Recurso Especial é apresentado reiteradamente no 

STJ e representa questão de relevância e impacto significativos no âmbito 
processual. O Recurso Extraordinário 636.886/AL  teve a sua repercussão geral 
reconhecida no STF, nos termos do artigo 1.035, § 5º, do CPC/2015, Tema 899, 
observando a delimitação da seguinte tese controvertida: 

São imprescritíveis as pretensões de ressarcimento ao erário 
fundadas em decisão de Tribunal de Contas por dano patrimonial decorrente 
de relações jurídico-administrativas ou resultante de atos de improbidade 
administrativa, cuja decisão há de impor-se e prevalecer, como regra, 
independentemente da interpretação dada aos fatos pelo Poder Judiciário.

Em tal circunstância, deve ser prestigiado o escopo perseguido na 
legislação processual, isto é, a criação de mecanismo que oportunize às instâncias 
de origem o juízo de retratação na forma dos arts. 1.040 e seguintes do CPC/2015, 
conforme o caso. Ademais, há determinação expressa para suspensão de todos os 
processos que apresentem questão idêntica. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. DEVOLUÇÃO DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE 
ORIGEM, COM A DEVIDA BAIXA EM OBSERVÂNCIA AOS ARTS. 
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1.039 A 1.041 DO CPC/2015.
1. Trata-se de Embargos de Declaração em que a recorrente 

alega estar pendente de análise a imprescindível modulação dos efeitos da 
declaração de inconstitucionalidade do artigo 1º-F da Lei 9.494/97 no que 
tange à correção monetária das condenações impostas à Fazenda Pública, no 
bojo do RE 870.947/SE.

2. Em recente decisão, o STF deferiu efeito suspensivo aos 
Embargos de Declaração, impossibilitando a imediata aplicação do decisum 
emanado do Tema 810 antes da apreciação pela Suprema Corte do pleito de 
modulação dos efeitos da orientação estabelecida.

3. Embora a jurisprudência do STJ tenha firmado o 
entendimento de ser desnecessário aguardar o trânsito em julgado para 
adoção do paradigma firmado em recurso repetitivo ou de repercussão geral, 
deve ser respeitado o efeito suspensivo atribuído pelo STF às causas 
relacionadas ao supracitado Recurso Extraordinário em face da possibilidade 
de modificação do julgado. Nesse sentido: REsp 1.771.610/AL, Relator 
Ministro Herman Benjamin, DJe 20/11/2018.

4. Embargos de Declaração providos para determinar a 
devolução dos autos ao Tribunal de origem, com a devida baixa, para que, 
em observância aos arts. 1.039 a 1.041 do CPC/2015 e após a publicação 
do acórdão proferido no referido Recurso Extraordinário: a) denegue 
seguimento ao recurso se a decisão recorrida coincidir com a orientação 
emanada pelo Supremo Tribunal Federal; ou b) proceda ao juízo de 
retratação na hipótese de o acórdão vergastado divergir da tese firmada no 
julgamento da matéria com repercussão geral reconhecida.

(EDcl no REsp 1.701.308/PE, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 25/10/2019).

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECONHECIMENTO DE 
REPERCUSSÃO GERAL DA MATÉRIA DE FUNDO PELO STF. ART. 
1.022 DO CPC/2015. OMISSÃO CONFIGURADA. RETORNO DOS 
AUTOS PARA SOBRESTAMENTO NO TRIBUNAL DE ORIGEM. 

1. Nos termos do que dispõe o artigo 1.022 do CPC/2015, 
cabem embargos de declaração contra qualquer decisão judicial para 
esclarecer obscuridade, eliminar contradição, suprir omissão de ponto ou 
questão sobre a qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento, 
bem como para corrigir erro material.

2. A matéria tratada nos autos, referente à restituição de 
expurgos inflacionários (Plano Bresser e Verão), foi afetada em repercussão 
geral pelo STF, no RE 626.307, (Tema 264), tendo havido a determinação 
de suspensão dos processos semelhantes em fase de conhecimento.

3. Assim, "tendo em vista que a questão controvertida nestes 
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autos diz respeito a tema cuja repercussão geral foi reconhecida pelo STF, o 
julgamento imediato do Recurso Especial seria prematuro, e, sendo assim, os 
autos devem ser devolvidos ao Tribunal de origem, para que, uma vez 
publicado o acórdão paradigma a ser proferido pelo STF, seja o 
inconformismo apreciado, na forma da lei (art. 1.039 do CPC/2015)" (EDcl 
no AgInt no AREsp 914.964/SC, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, 
Primeira Turma, DJe 29/8/2018).

4. Embargos de Declaração acolhidos, com efeitos 
infringentes, tornando-se sem efeitos as decisões anteriores e 
determinando-se a devolução dos autos ao Tribunal de origem.

(EDcl no AgInt nos EDcl no AREsp 570.681/RJ, Rel. 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 
9/10/2019).

Pelo exposto, determino a devolução dos autos ao Tribunal de 
origem, com a devida baixa, para que, em observância dos arts. 1040 e 
seguintes do CPC e após a publicação do acórdão do respectivo recurso 
excepcional representativo da controvérsia: 

a) denegue seguimento ao recurso se a decisão recorrida coincidir 
com a orientação emanada pelos Tribunais Superiores; ou 

b) proceda ao juízo de retratação na hipótese de o acórdão vergastado 
divergir da decisão sobre o tema repetitivo. 

 
Publique-se. 
Intimem-se.

 

  

Brasília (DF), 22 de novembro de 2019.

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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